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	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS
DECLARAÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGO EM COMISSÃO/FUNÇÃO COMISSIONADA


IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a verão impressa do documento está atualizada.

	Indicado


	Matrícula


	Cargo ou Função para o qual estou sendo indicado

	Telefone de Contato


	ATENÇÃO:
Preenchimento
obrigatório dos
itens abaixo
conforme vínculo funcional
	Vínculo Funcional

(   ) Efetivo ou Requisitado – Preencher os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6

[bookmark: _Hlk159322144](   ) Exclusivamente Comissionado já ocupante de cargo em comissão – Preencher os itens 1, 3, 4, 5, 6

	DECLARAÇÃO – Condenações (Resolução 156 do CNJ)1


	
DECLARO, sob pena de responsabilidade e de acordo com as disposições impostas pela Resolução nº 156, do Conselho Nacional de Justiça, de 08 de agosto de 2012, não incidir em qualquer das hipóteses de vedação previstas no art. 1º do Ato Normativo Conjunto 06/2012.

(   ) Estou ciente que terei que apresentar, em processo apartado, a ser iniciado no SEI e encaminhado à CEAPE, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da Portaria, as certidões ou declarações negativas (vide Anexo I) e que, caso esteja incurso em qualquer das vedações previstas, ou deixe de apresentar a documentação exigida no prazo estabelecido, ocorrerá a exoneração do cargo de provimento em comissão ou dispensa da função gratificada ou comissionada para o qual estou sendo indicado.

(   ) Apresentei as certidões ou declarações negativas exigidas há menos de um ano (Processo Administrativo nº ______________________).



	MANIFESTAÇÃO – Incidência Previdenciária2


	
Com base no disposto no Ato Normativo nº 07/05, manifesto opção quanto aos valores percebidos pelo exercício do cargo em comissão ou função gratificada para o qual estou sendo indicado:

(   ) pela incidência da contribuição previdenciária;

(   ) pela não incidência da contribuição previdenciária.





	DECLARAÇÃO – Parentesco (Resolução 07 do CNJ)3


	

	O acima identificado, para fins de exercício de cargo em provimento em comissão ou de função gratificada, junto ao Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista as disposições impostas pela Resolução nº 07, do Conselho Nacional de Justiça, publicada em 14/11/2005, DECLARA:

(   ) Possuo parentesco com magistrado e/ou servidor conforme descrição abaixo:


[bookmark: _Hlk159322135]Nome e matrícula do parente: _______________________________________

Tipo de parentesco com o declarante: _________________________________

Lotação do parente: _______________________________________________



Nome e matrícula do parente: _______________________________________

Tipo de parentesco com o declarante: _________________________________

Lotação do parente: _______________________________________________



Nome e matrícula do parente: _______________________________________

Tipo de parentesco com o declarante: _________________________________

Lotação do parente: _______________________________________________



(   ) NÃO possuo parentesco com magistrado e/ou servidor deste Poder Judiciário.



	DECLARAÇÃO DO(A) INDICADO(A)4











	
(   ) DECLARA, sob as penas da Lei, que NÃO EXERCE cargo, emprego ou função pública, da Administração Direta, Autárquica, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Fundação (nas esferas Federal, Estadual, Distrital ou Municipal), inclusive, que NÃO ATUA como Perito Judicial em nenhuma Corte.

(   ) DECLARA, sob as penas da Lei, que EXERCE cargo, emprego ou função pública, da Administração Direta, Autárquica, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Função (nas esferas Federal, Estadual, Distrital ou Municipal), inclusive, que ATUA como Perito Judicial em alguma Corte, ciente, que tomará as providência necessária à desvinculação total, comprovando-a no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da Portaria.









	FORMAÇÃO ACADÊMICA E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL5


	
OBRIGATÓRIO JUNTAR CÓPIA DO DIPLOMA CASO NÃO TENHA SIDO AVERBADO JUNTO A ESTE TRIBUNAL

5.1 Formação Acadêmica

	(     ) Ensino Médio


	(     ) Graduação		Curso: ____________________________	Instituição: __________________

		(     ) Completo - Data de Conclusão: ___________

	(     ) Outra Graduação	Curso: ____________________________	Instituição: __________________

		(     ) Completo - Data de Conclusão: ___________

	(     ) Pós-graduação	Curso: ____________________________	Instituição: __________________

		(     ) Lato Sensu	(   ) Stricto Sensu

	              (     ) Completo - Data de Conclusão: ___________

	(     ) Mestrado							Instituição: ___________________

		(     ) Completo - Data de Conclusão: ___________

	(     ) Doutorado	              Curso: ____________________________	Instituição: ___________________

	               (     ) Completo - Data de Conclusão: ___________





5.2 Três Últimas Experiências Profissionais
Empresa: ___________________________________________________ 
Função/Cargo: _______________________________________________
Período: ____________________________________________________

Empresa: ___________________________________________________ 
Função/Cargo: _______________________________________________
Período: ____________________________________________________

Empresa: ___________________________________________________ 
Função/Cargo: _______________________________________________
Período: ____________________________________________________
 











	TERMO DE CIÊNCIA6


	DECLARO ter ciência de que a falta de veracidade nas informações e declarações aqui prestadas poderá acarretar responsabilidade penal pela prática do crime de falsidade ideológica, previsto no Artigo nº 299 do Código Penal. Comprometo-me a comunicar à Secretaria-Geral de Gestão de Pessoas quaisquer alterações posteriores em minha situação funcional.

Rio de Janeiro,            de                                 de 20      .


________________________________________________________________________
Assinatura



	ANEXO I

	
A pessoa indicada não poderá ter sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas seguintes hipóteses:
I - atos de improbidade administrativa;
II - crimes:
a) contra a administração pública;
b) contra a incolumidade pública;
c) contra a fé pública;
d) hediondos;
e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;
f) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;
g) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
h) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
§ 1º - Na mesma proibição incide aquele que:
a) praticou ato que acarretou a perda do cargo ou emprego público;
b) foi excluído do exercício da profissão por decisão judicial ou administrativa do órgão profissional competente;
c) teve suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente.

Certidões obrigatórias que devem ser apresentadas pelos indicados, junto com o formulário próprio (FRM-SGPES-059-02)
 (prazo de 30 DIAS, a contar da publicação da portaria)

- Justiça Federal (Certidão Judicial Criminal Negativa);
- Justiça Eleitoral (Certidão Condenação Criminal Eleitoral);
- Justiça Estadual (2º Ofício de Registro de Distribuição de Feitos Criminais – Modelo B);
- Justiça Militar da União – STM (Certidão de Ações Criminais);
- Justiça Militar Estadual - exceto para servidores com domicílio na Capital – Ofício de Registro de Distribuição de Feitos Ajuizados – Certidão Negativa Criminal (comarca ou domicílio);
- Tribunal de Contas da União (Certidão de Processos);
- Tribunal de Contas do Estado (Certidão Negativa de Inabilitados. Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares e Certidão de Processos);
- Tribunal de Contas do Município (Certidão Negativa);
- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do CNJ (Certidão Negativa por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade);
- Conselho ou órgão profissional competente, constando a informação de que não foi excluído do exercício da profissão (OBS.: A certidão deverá ser emitida mesmo que não haja inscrição no referido Conselho).
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